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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de Mestrado em Direito e Prática Jurídica, especialidade  

Direito Administrativo e Administração Pública 
 
Unidade curricular 
Direito da Contratação Pública (turma A) 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
Miguel Assis Raimundo – 2 horas 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
N/A 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
- Domínio avançado dos princípios estruturantes do direito português dos contratos públicos 
- Capacidade de análise e abordagem críticas de acórdãos e artigos doutrinais, numa perspectiva aprofundada e de 
investigação autónoma, típica do curso de mestrado  
- Resolução de problemas jurídicos (sob a forma de hipóteses e casos práticos), dotando os alunos de ferramentas que 
lhes permitam actuar nos diferentes contextos profissionais relacionados com o direito dos contratos públicos 
(magistratura, advocacia, exercício de funções nas entidades adjudicantes ou nos agentes económicos) 
 
Conteúdos programáticos 

TEMA GERAL: O DIREITO DOS CONTRATOS PÚBLICOS APÓS A REFORMA DE 2021 (LEI N.º 30/2021, DE 21 DE MAIO): PANDEMIA, 
RETOMA PÓS-PANDEMIA E AS INCERTEZAS DA NOVA ORDEM INTERNACIONAL 

 
PARTE I – INTRODUÇÃO: A UNIDADE DOS CONTRATOS PÚBLICOS 

 
0.1. Acção pública e contrato (e concorrência): referência histórica 
0.2. A unidade dos contratos públicos 
 

PARTE II –  REGIME DE FORMAÇÃO DOS CONTRATOS PÚBLICOS 
 

§ 1.º - A CONTRATAÇÃO PÚBLICA COMO SISTEMA: 
VALORES, INTERESSES, MODELOS, PRINCÍPIOS, GOVERNAÇÃO E CONTROLO 

 
1.1. Valores, interesses e modelos: a diversidade de objectivos do direito administrativo aplicada à actividade 

contratual 
1.2. Princípios gerais e princípios específicos da contratação pública. O sentido da aplicação de princípios jurídicos: 

uma questão de método 
1.3. Contratação pública estratégica 
1.4. Riscos na área da contratação pública e preocupações de integridade 
1.5.      O regime das medidas especiais de contratação pública aprovado pela Lei n.º 30/2021, de 21 de Maio – MECP 
 

§ 2.º - AS FRONTEIRAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA (I): ÂMBITO SUBJECTIVO (TÓPICOS ACTUAIS) 
 

§ 3.º - AS FRONTEIRAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA (II): ÂMBITO OBJECTIVO 
 
3.1.    Os contratos que dizem respeito à contratação pública (“âmbito objectivo”) – alguns tópicos, em especial, sobre 

contratos no âmbito do sector público; contratos de serviços sociais e outros serviços específicos; contratos 
excluídos da parte II do CCP e “regime mínimo” de princípios 

3.2.    Âmbito territorial de aplicação do direito português dos contratos públicos: uma questão emergente 
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§ 4.º - DEFINIÇÃO DO OBJECTO E DECISÕES INICIAIS DO PROCEDIMENTO DE FORMAÇÃO 
 
4.1. Essencialidade do momento de definição do objecto e influência dos princípios 
4.2. Actividade pré-procedimental e limitações emergentes: a consulta preliminar ao mercado, em especial 
4.3. Valor do contrato. Fundamentos de escolha em razão do valor do contrato e fundamentos materiais – questões 

actuais 
4.4. Unidade e divisão do objecto contratual: o problema do fraccionamento; adjudicação de objectos homogéneos 

em diferentes procedimentos; a adjudicação por lotes 
4.5. Critério de adjudicação e modelo de avaliação – questões actuais. Consideração de critérios sociais e ambientais. 

Custo de ciclo de vida. Ligação ao objecto do contrato. As especificidades da avaliação de recursos humanos 
 

§ 5.º - OS SUJEITOS APTOS A PARTICIPAR NOS PROCEDIMENTOS DE FORMAÇÃO 
 
5.1. Definição do universo concorrencial: entre a lei e as opções da entidade adjudicante 
5.2. Impedimentos e proibições de participação. Relevação dos impedimentos (self-cleaning): a proporcionalidade e 

a concorrência em acção. 
5.3. Práticas anti-concorrenciais como causa de exclusão. Entre direito dos contratos públicos e direito da 

concorrência 
5.4. Definição de requisitos de qualificação 
 

§ 6.º - A TRAMITAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE FORMAÇÃO 
 
6.1. Opções essenciais do CCP quanto à estrutura e tramitação dos procedimentos de formação. O modelo de 

contratação electrónica, os seus desvios e a necessidade de reforma 
6.2.      Estabilização progressiva das peças do procedimento: em particular, o saneamento e clarificação das peças do 

procedimento (esclarecimentos, rectificações, erros e omissões). Vicissitudes das peças do procedimento e das 
propostas por alteração drástica das condições de contexto (os exemplos da pandemia e da guerra na Ucrânia) 

6.3. Acesso e sigilo no âmbito dos contratos públicos 
6.4. Análise e avaliação de propostas: a fundamentação do juízo de avaliação. A importância do júri e a sua relação 

com o órgão adjudicante 
6.5. Suprimento de irregularidades de propostas e candidaturas: o regime do artigo 72.º, n.ºs 3 e 4. A prática 

jurisprudencial nacional e europeia recente 
6.6. Adjudicação e não adjudicação. O dever de celebração do contrato. Os casos de caducidade da adjudicação 
6.7. Habilitação e celebração do contrato 
 

§ 7.º - INSTRUMENTOS DE AGREGAÇÃO E RACIONALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
7.1. O fenómeno da agregação e centralização de compras 
7.2. Questões actuais da agregação e centralização de compras: impacto sobre a concorrência, controlo da eficiência 

económica; o acordo quadro entre flexibilidade e “sistema fechado”; os sistemas de aquisição dinâmicos e os 
catálogos electrónicos 

 
PARTE III – REGIME SUBSTANTIVO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 
§ 8.º - REGIME SUBSTANTIVO: EM GERAL 

 
8.1. A determinação das fontes e o âmbito do regime substantivo dos contratos administrativos 
8.2. Eficácia e ineficácia 
8.3. Os princípios da execução dos contratos e a ideia de gestão do contrato 
8.4. Os poderes de conformação da relação contratual: a lógica da função e a lógica do pacto. O poder sancionatório 

contratual, em especial. A auto-tutela do contraente público em sede de execução dos contratos 
8.5. Invalidade 
8.6.      O sistema de visto prévio do Tribunal de Contas e a discussão actual sobre a articulação entre as decisões do 

Tribunal de Contas e dos tribunais administrativos 
 

§ 9.º - REGIME SUBSTANTIVO: EQUILÍBRIO, VICISSITUDES E EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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9.1. Aspectos centrais: equilíbrio, determinabilidade, concorrência, risco, imprevisão, adaptabilidade e resiliência 
9.2. Vicissitudes afectando a execução e conteúdo do contrato. Pressupostos e limites da modificação objectiva do 

contrato num mundo de incerteza e turbulência. O caso particular das cláusulas de opção 
9.3. Cessão da posição contratual: em geral; cessão forçada da posição contratual; outras figuras afins 
9.4.      Incumprimento 
9.5. Formas de extinção do contrato. A “extinção modificativa” em particular. Resolução do contrato por motivo de 

interesse público (ou resgate da concessão) e suas consequências 
 

§ 10.º - CONTRATOS EM ESPECIAL (TEMAS SELECCIONADOS) 
 
10.1. Empreitada de obras públicas 
10.2. Concessões de obras e de serviços 
10.3. Locação de bens móveis 
10.4. Aquisição de bens móveis 
10.5. Aquisição de serviços 
 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
Exposição pelo docente, análise de jurisprudência, apresentação de comentários e recensões pelos estudantes, análise 
de casos práticos.  
Avaliação: participação e assiduidade (50%) e exame escrito final (50%). 
 
Bibliografia principal 

Bibliografia geral seleccionada  

(outras referências específicas serão dadas a propósito dos vários temas) 

a) Portugal  
 

 AMADO GOMES, CARLA/PEDRO, RICARDO/SERRÃO, TIAGO/CALDEIRA, MARCO (Coords.), Comentários ao Código dos 
Contratos Públicos, 2 vols., Lisboa: AAFDL, 4.ª ed., 2021.  

 AMARAL E ALMEIDA, JOÃO/FERNÁNDEZ SÁNCHEZ, PEDRO, Temas de Contratação Pública, Vol. I, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2011. 

 Comentários ao anteprojeto de revisão do Código dos Contratos Públicos (agosto 2016). Regime da contratação 
pública, Lisboa, 2016 (e-book disponível online em acesso livre). 

 ANDRADE DA SILVA, JORGE, Código dos Contratos Públicos Comentado e Anotado, 9.ª ed., Coimbra: Almedina, 2021. 

 AROSO DE ALMEIDA, MÁRIO, Teoria Geral do Direito Administrativo, 7.ª ed., Coimbra: Almedina, 2021. 

 Manual de Processo Administrativo, 4.ª ed., Coimbra: Almedina, 2020.  

 CALDEIRA, MARCO, Estudos sobre o contencioso pré-contratual, Lisboa: AAFDL, 2017. 

 CARVALHO, RAQUEL, Direito da Contratação Pública, 2.ª ed., Porto: Universidade Católica Editora, 2021. 

 CUNHA RODRIGUES, NUNO, A contratação pública como instrumento de política económica, Coimbra: Almedina, 2013. 

- Contratação pública e concorrência (Relatório sobre o programa, conteúdo e métodos de ensino da disciplina), 
Lisboa: AAFDL, 2019.  

 COSTA GONÇALVES, PEDRO/TORGAL, LINO (Coords.), Estudos em Homenagem a Mário Esteves de Oliveira, Coimbra: 
Almedina, 2017.  

 COSTA GONÇALVES, PEDRO (Org.), Estudos de Contratação Pública (vol. I, 2008; vol. II, 2010; vol. III, 2010; vol. IV, 
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2013), Coimbra: Coimbra Editora/CEDIPRE. 

 COSTA GONÇALVES, PEDRO, Direito dos Contratos Públicos, 1.ª ed., Coimbra: Almedina, 2015, e 5.ª ed., 2021.  

 Reflexões sobre o Estado Regulador e o Estado Contratante, Coimbra: Coimbra Editora, 2013.  

 COSTA GONÇALVES, PEDRO / MARTINS, LICÍNIO LOPES / AZEVEDO, PEDRO SANTOS, As Medidas Especiais de Contratação 
Pública – Anotadas, 2.ª ed., Coimbra: Almedina, 2021. 

 EIRÓ, VERA, A obrigação de indemnizar das entidades adjudicantes. Fundamento e pressupostos, Coimbra: Almedina, 
2013.  

 ESTEVES DE OLIVEIRA, MÁRIO/ESTEVES DE OLIVEIRA, RODRIGO, Concursos e outros procedimentos de contratação pública, 
Coimbra: Almedina, 2011. 

 ESTORNINHO, MARIA JOÃO, Curso de Direito dos Contratos Públicos. Por uma contratação pública sustentável, Coimbra: 
Almedina, 2012. 

 Requiem pelo contrato administrativo, Coimbra: Almedina, 1990. 

 ESTORNINHO, MARIA JOÃO (Coord.), A transposição das directivas europeias de 2014 e o Código dos Contratos Públicos, 
Lisboa: ICJP, 2016 (e-book disponível online em acesso livre). 

 ESTORNINHO, MARIA JOÃO/GOUVEIA MARTINS, ANA, (Coords.) Atas da Conferência – A Revisão do Código dos Contratos 
Públicos, Lisboa: ICJP, 2016 (e-book disponível online em acesso livre). 

 ESTORNINHO, MARIA JOÃO / GOUVEIA MARTINS, ANA / FERNÁNDEZ SÁNCHEZ, PEDRO (Orgs.), Atas da Conferência A Revisão 
do Código dos Contratos Públicos de 2021, Lisboa: AAFDL, 2021. 

 FONSECA, ISABEL CELESTE, Direito da Contratação Pública – Estudos reunidos, Coimbra: Almedina, 2020. 

 (Coord.), Atas do II Congresso Internacional de Compras Públicas. Para um crescimento da economia assente na 
contratação pública sustentável, inteligente e inovadora. Luanda, 16, 17 e 18 de Novembro de 2016, Braga: 
ARAP/SNPC/NEDIP, 2017.  

 FERNÁNDEZ SÁNCHEZ, PEDRO, Estudos sobre Contratos Públicos, Lisboa: AAFDL, 2019. 

– Direito da Contratação Pública, 2 vols., Lisboa: AAFDL, 2020.  

– A revisão de 2021 do Código dos Contratos Públicos, Lisboa: AAFDL, 2021.   

 GUERRA TAVARES, GONÇALO, Comentário ao Código dos Contratos Públicos, Coimbra: Almedina, 2019.  

 LEITÃO, ALEXANDRA, Contratos interadministrativos, Coimbra: Almedina, 2011. 

 Lições de Direito dos Contratos Públicos. Parte Geral, 2ª ed., Lisboa: AAFDL, 2015. 

 LINHARES DIAS, PAULO / MELO, PEDRO (Coords.), Comentário ao Regime Jurídico dos Contratos Públicos da Região 
Autónoma dos Açores, Coimbra: Almedina, 2016.  

 KIRKBY, MARK, Contratos sobre o exercício de poderes públicos, Coimbra: Coimbra Editora, 2011. 

 MARTINS, LICÍNIO LOPES, Empreitada de Obras Públicas, Coimbra: Almedina, 2014.  

 MIRANDA, JORGE (Org.), Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Sérvulo Correia, vol. II, Lisboa: FDUL, 2010. 

 PACHECO DE AMORIM, JOÃO, Introdução ao Direito dos Contratos Públicos, Coimbra: Almedina, 2021. 

 PAZ FERREIRA, EDUARDO/CUNHA RODRIGUES, NUNO (Orgs.), Novas Fronteiras da Contratação Pública, Coimbra: 
Coimbra Editora, 2014.  

 RAIMUNDO, MIGUEL ASSIS (COORD.), A centralização e agregação de compras públicas. Reflexões sobre uma tendência 
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actual da contratação pública, Coimbra: Almedina, 2019. 

– Jornadas de Direito dos Contratos Públicos (16-17 Maio 2019) – Actas da Conferência, Lisboa: AAFDL, 2020. 

– Concorrência e sustentabilidade: dois desafios para a contratação pública - Actas das II Jornadas de Direito dos 

Contratos Públicos (30 de Setembro a 2 de Outubro de 2020, FDUL), Lisboa: AAFDL, 2021. 

– Contratos públicos: presente e futuro – Actas das III Jornadas de Direito dos Contratos Públicos (29 de Setembro a 

1 de Outubro de 2021, FDUL), Lisboa: AAFDL, 2022 (no prelo). 

 RAIMUNDO, MIGUEL ASSIS, A formação dos contratos públicos. Uma concorrência ajustada ao interesse público, Lisboa: 
AAFDL, 2013. 

 “Primeira análise das novas directivas (Parte I)", Revista de Contratos Públicos, (9), 2013 (mas 2015), pp. 5 ss., 
e Parte II (10), 2014 (mas 2015), pp. 131 ss.. 

 "Grelha + nota = fundamentação. A questão da fundamentação numérica (anotação ao ac. do STA n.º 2/2014, 
P. 1790/13, de 21.1.2014)", Cadernos de Justiça Administrativa, (109), 2015, pp. 30-46. 

 "Dever de ponderação da adjudicação por lotes e dever de fundamentação da não divisão no direito dos 
contratos públicos", E-pública - Revista Electrónica de Direito Público, IV, (2), 2017, pp. 21 ss. 

 "E-procurement", in ISABEL CELESTE FONSECA (COORD.), Atas do II Congresso Internacional de Compras Públicas, 
Braga: EDUM, 2017, pp. 399 ss. 

 "Good Contracting Authorities Can Predict the Future – A Note on Finn Frogne", European Papers, 2, (1), 2017, 
pp. 411 ss. 

 "Contratos públicos, transparência e acesso à informação: uma abordagem preliminar", in ANA GOUVEIA 

MARTINS/ANABELA LEÃO/BENEDITA MAC CRORIE/PATRÍCIA FRAGOSO MARTINS (COORDS.), Atas do XI Encontro de 
Professores de Direito Público. Direito Público e Direitos Públicos: Pontes, Diálogos e Encruzilhadas. 26 e 27 de 
janeiro de 2018, Porto: Universidade do Porto, 2018, pp. 129-154. 

 "Erros e omissões das peças do procedimento e posição do co-contratante, ou a vida difícil da boa fé na 
contratação pública", Revista de Direito Administrativo, (4), 2019, pp. 44-54. 

 Direito dos Contratos Públicos – Materiais de Trabalho, Lisboa: AAFDL, 2019. 

 "Execução dos contratos públicos e responsabilidade contratual: do contrato como res inter partes ao contrato 
como res publica", in Carla Amado Gomes et al. (Eds.), III Colóquio Luso-Brasileiro de Direito Público - 
Responsabilidade nos contratos públicos. Uma perspectiva comparada luso-brasileira, (ebook), Lisboa: AAFDL, 
2020, pp. 100-115. 

 “Covid-19 e contratação pública – o regime excepcional e transitório do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 
Março”, Revista da Ordem dos Advogados, ano 80, (I-II), 2020, pp. 165-217. 

 "Regime de formação de contratos de concessão – a articulação entre o CCP e o Regime Jurídico das Parcerias 
Público-Privadas (Decreto-Lei n.º 111/2012, de 23.05)", Revista de Contratos Públicos, (25), 2021, pp. 5-72. 

 "Empreitada de concepção-construção no direito dos contratos públicos: função e pressupostos da definição 
colaborativa de obras públicas", O Direito, 153.º, (II), 2021, pp. 327-380. 

 "Medidas especiais de contratação pública - notas gerais, âmbito dos regimes e algumas medidas em especial", 
in MARIA JOÃO ESTORNINHO/ANA GOUVEIA MARTINS/PEDRO FERNÁNDEZ SÁNCHEZ (Orgs.), Atas da Conferência A 
Revisão do Código dos Contratos Públicos de 2021, Lisboa: AAFDL, 2021, pp. 57-90. 

 "Objectividade do critério de adjudicação e modelo de avaliação e discricionariedade na avaliação - um 
percurso jurisprudencial", in MIGUEL ASSIS RAIMUNDO (Org.), Concorrência e sustentabilidade: dois desafios 
para a contratação pública - Actas das II Jornadas de Direito dos Contratos Públicos (30 de Setembro a 2 de 
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Outubro de 2020, FDUL), Lisboa: AAFDL, 2021, pp. 305-337. 

 Direito dos Contratos Públicos, vol. 1 – Introdução. Regime de formação, vol. 2 – Regime substantivo, Lisboa: 
AAFDL, 2022. 

 RAIMUNDO, MIGUEL ASSIS/MARTINS CLARO, JOÃO, "A aplicação e redução de multas contratuais no contrato de 
empreitada de obras públicas", Cadernos de Justiça Administrativa, 112, 2015, pp. 12 ss. 

 "A proposta e a decisão - nota sobre a relação entre júri e órgão adjudicante", in AA/VV, Estudos em 
Homenagem a Mário Esteves de Oliveira, Coimbra: Almedina, 2017, pp. 289 ss. 

 REBELO DE SOUSA, MARCELO/SALGADO DE MATOS, ANDRÉ, Direito Administrativo Geral, Tomo III - Actividade 
administrativa, 2ª ed., Lisboa: D. Quixote, 2009. 

 SÉRVULO CORREIA, JOSÉ MANUEL, anotações aos artigos 200.º a 201.º, in FAUSTO DE QUADROS et al., Comentários à 
revisão do Código do Procedimento Administrativo, 2.ª ed., Coimbra: Almedina, 2022. 

 Legalidade e Autonomia Contratual nos Contratos Administrativos, Coimbra: Almedina, 1987. 

 TRABUCO, CLÁUDIA/EIRÓ, VERA (Orgs.), Contratação Pública e Concorrência, Coimbra: Almedina, 2013.  

 VIANA, CLÁUDIA, Os princípios comunitários na contratação pública, Coimbra: Coimbra Editora, 2007. 

 VIEIRA DE ANDRADE, JOSÉ CARLOS, A Justiça Administrativa (Lições), 16.ª ed., Coimbra: Almedina, 2017.  

 VILHENA DE FREITAS, LOURENÇO, Os Contratos de Direito Público da União Europeia no Quadro do Direito 
Administrativo Europeu, 2 vols., Coimbra: Coimbra Editora, 2012. 

 Direito dos Contratos Públicos e Administrativos, Lisboa: AAFDL, 2014. 

 

Devem ainda ser referidos: 

  

 o destaque temático dado, no vol. IV, n.º 2, da Revista electrónica e-Pública, 2017 (disponível em www.e-
publica.pt), à revisão do Código dos Contratos Públicos de 2017;  

 bem como o conjunto de estudos dedicados à arbitragem, ao regime das modificações, e à reforma de 2021 do 
CCP, recolhidos, respectivamente, nos n.ºs 1, 2018, 4, 2019, e 10, 2021, da Revista de Direito Administrativo 
(Lisboa, AAFDL). 

 

a) Direito Internacional, Europeu e Global 
 

 ATHANASIADOU, NATASA, Der Verwaltungsvertrag im EU-Recht, Tübingen: Mohr-Siebeck, 2017.  

 AUDIT, MATHIS/SCHILL, S. W. (Eds.), Transnational Law of Public Contracts, Bruxelles: Bruylant, 2016. 

 BOVIS, CHRISTOPHER (Ed.), Research Handbook on EU Public Procurement, Cheltenham, UK/Northampton, USA: 
Edward Elgar, 2016.  

 BOVIS, CHRISTOPHER, EU Public Procurement Law, 2ª ed., Cheltenham, UK/Northampton, USA: Edward Elgar, 2012. 

 CARANTA, ROBERTO/TRYBUS, MARTIN/EDELSTAM, GUNILLA, EU Public Contract Law: Public Procurement and Beyond, 
Bruxelles: Bruylant, 2014.  

 CARANTA, ROBERTO, "The Changes to the Public Contract Directives and the Story They Tell About How EU Law 

http://www.e-publica.pt/
http://www.e-publica.pt/
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Works", Common Market Law Review, 52, 2015, pp. 391 ss. 

 FOLLIOT-LALLIOT, LAURENCE/TORRICELLI, SIMONE (Coords.), Contrôles et contentieux des contrats publics/Oversight 
and Challenges of public contracts, Bruxelles, 2018. 

 GEORGOPOULOS, ARIS/HOEKMAN, BERNARD/MAVROIDIS, PETROS, The Internationalization of Government Procurement 
Regulation, Oxford: Oxford University Press, 2017.  

 LICHÈRE, FRANÇOIS/CARANTA, ROBERTO/TREUMER, STEEN (Eds.), Modernising Public Procurement: The New Directive, 
Copenhagen: Djof Publishing, 2014.  

 NOUGUELLOU, ROZEN/STELKENS, ULRICH (Eds.), Droit comparé des contrats publics/Comparative law on public 
contracts, Bruxelles: Bruylant, 2010.  

 PIGA, GUSTAVO/TREUMER, STEEN (Eds.), The Applied Law and Economics of Public Procurement, London/New York: 
Routledge, 2013. 

 RACCA, GABRIELLA M./YUKINS, CHRISTOPHER (Eds.), Integrity and Efficiency in Sustainable Public Contracts, Bruxelles: 
Bruylant, 2015. 

 SÁNCHEZ-GRAELLS, ALBERT, Public Procurement and the EU competition rules, 2.ª ed., Oxford-Portland, Oregon: Hart 
Publishing, 2015. 
 

 SÁNCHEZ-GRAELLS, ALBERT (ed.), Smart Public Procurement and Labour Standards. Pushing the Discussion after 
Regiopost, Oxford-Portland, Oregon: Hart, 2018.  

 

 SCHILL, STEPHAN, “Transnational Legal Approaches to Administrative Law: Conceptualizing Public Contracts in 
Globalization”, Rivista Trimestrale di Diritto Pubblico, 1, 2014, pp. 1 ss. 
 

 SJAFJELL, BEATE/WIESBROCK, ANJA (Eds.), Sustainable Public Procurement Under EU Law, Cambridge: Cambridge 
University Press, 2016. 

 SKOVGAARD OLYKKE, GRITH/SÁNCHEZ-GRAELLS, ALBERT (Eds.), Reformation or Deformation of the EU Public 
Procurement Rules, Cheltenham-Northampton: Elgar, 2016.   

 

c) Alemanha 
 

 BURGI, MARTIN, Vergaberecht. Systematische Darstellung für Praxis und Ausbildung, München: C.H.Beck, 3.ª ed., 
2021.  
 

 EHLERS, DICK/FEHLING, MICHAEL/PÜNDER, HERMANN (Coords.), Besonderes Verwaltungsrecht, vol. 1, 3.ª ed., s. loc., C.F. 
Müller, 2012 (§§ 14, 17 e 29).  
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